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_Introdugéo

A rubéola é causada por um virus da familia Togaviridae, género
Rubivirus. E uma doenca benigna caracterizada por uma erupcao
macular acompanhada por febre baixa, dores articulares, faringi-
te e adenopatias cervicais. A infecdo pode ser em alguns casos
assintomatica contudo torna-se grave quando ocorre durante a
gravidez (1),

As propriedades teratogénicas do virus da rubéola foram desco-
bertas pela primeira vez na Australia em 1941 por Gregg que asso-
ciou a ocorréncia de rubéola durante a gravidez com a presenca
de cataratas congénitas (). Um recém-nascido com sindrome de
rubéola congénita podera apresentar malformagdes do tipo major
(cataratas, glaucoma congénito, doenca cardiaca, surdez, micro-
cefalia, retinopatia), do tipo minor (purpura, trombocitopenia, es-
plenomegalia ictericia nas primeiras 24h de vida) ou apresentar
um quadro assintomatico ao nascer, em que depois podem surgir
manifestagdes clinicas como surdez parcial ou atraso psicomotor

mais tardiamente (2).

A gravidade da infegao fetal esta relacionada com o tempo de ges-
tac@o em que a infegdo materna ocorre, sendo mais grave no peri-
odo da organogénese (1° primeiro trimestre de gravidez), devido
ao elevado tropismo do virus para os tecidos fetais (2).

Em Portugal, a prevengado da rubéola congénita comegou em 1982
com a introdugéo da vacina contra a rubéola no Programa Nacio-
nal de Vacinacao Portugués (PNV) e imunizacéo das adolescentes
com idades entre 11-13 anos e mulheres adultas ndo imunes. A se-
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gunda prevengdo da doenga comegou em 1987, com a adminis-
tragao universal de uma dose Unica da vacina contra 0 sarampo, a
parotidite e a rubéola (VASPR) aos 15 meses de vida, seguindo-

se a introducao, em 1990, de duas doses de VASPR para criangas
com 15 meses e 11-13 anos. Em 2001, a segunda dose da vacina
foi antecipada para 0s 5 -6 anos (). Em 2012, a idade de adminis-
tragao da primeira dose foi antecipada para os 12 meses (4).

Aintrodugéo da vacina contra a rubéola no PNV deu origem a uma
diminuig&o expressiva dos casos notificados de rubéola e rubéola
congénita nao se tendo verificado qualquer casos de rubéola con-
génita entre 1995 e 2008 em Portugal ().

_Objetivo

Analisar os resultados do diagnostico laboratorial de casos sus-
peitos de rubéola congénita recebidos no Instituto Nacional de
Saude Doutor Ricardo Jorge (INSA) entre 2009 e 2015, ao abrigo
do Programa de Eliminagao do Sarampo, da Rubéola e da Ru-
béola Congénita na Regiao Europeia da Organizacdo Mundial da
Saude (OMS).

Material e métodos

Para efeitos do presente trabalho constituiram fonte de dados to-
dos os hospitais que participaram na vigilancia laboratorial dos
casos suspeitas de rubéola congénita, no &mbito do Programa de
Eliminacao do Sarampo, da Rubéola e da Rubéola Congénita na
Regido Europeia da OMS, e que no periodo em estudo enviaram
ao INSA amostras clinicas de casos suspeitos de rubéola congé-
nita para confirmacao laboratorial.

Definicao de caso: Consideraram-se as seguintes definicdes de

€aso:

= (linica - Considera-se um caso de rubéola congénita quando s@o
verificadas pelo menos duas das complicacdes referidas em a)
ou uma das referidas em a) e outra em b): a) Cataratas, glaucoma
congénito, doenca cardiaca, surdez, retinopatia; b) Purpura, esple-
nomegalia, microcefalia, atraso mental, meningoencefalite, ictericia
24h ap6s o nascimento (6).
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= Laboratorial - Considera-se um caso confirmado de rubéola con-
génita sempre que se isolar o virus da rubéola num produto biol6-
gico ou sempre que se detetar o RNA deste virus por RT-PCR e/ou
sempre que se verificar a detegdo de IgM especifica para este

virus (6),

Detecéo de anticorpos
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Populagdo em estudo: Foram estudados todos 0s casos provaveis
de rubéola congénita enviados ao INSA entre 2009 e 2015, num
total de 71 criancas.

Métodos: O diagnostico laboratorial foi realizado por dete¢ao do
RNA do virus da rubéola. Em 2 casos foi igualmente realizada a
pesquisa de anticorpos IgM.

A detegéo de imunoglobulinas G (IgG) contra o virus da rubéola foi realizada por ensaio imunoenzimatico ELFA.

A pesquisa de imunoglobulinas M (IgM) foi efetuada por ensaio imunoenzimatico EIA utilizando os reagentes

Enzygnost®, de acordo com as recomendagoes da OMS (7).,

Identificacdo do RNA viral

A detec@o do RNA do virus da rubéola foi realizada por RT-PCR em tempo real utilizando para o efeito reagen-

tes comerciais, de acordo com as instrugdes do fabricante. A extragdo de RNA foi realizada no equipamento

automatico.

_Resultados

Foram estudadas 71 criangas entre 2009 e 2015. As maes de 68
criancas eram de nacionalidade portuguesa, duas de paises do les-
te europeu e uma de nacionalidade cabo-verdiana. Setenta criancas
eram recém-nascidas e uma tinha 7 meses de vida a data do diag-

néstico.

Durante o periodo em estudo foram analisados produtos biolo-

gicos (urina, exsudado da orofaringe e fluidos orais) de 71 casos

provaveis de rubéola congénita para detecao do RNA do virus da
rubéola. Destes, 68 eram criancas assintomaticas, cujas maes ti-
nham anticorpos IgM para o virus da rubéola na altura do parto
sem diagndstico prévio de infecao pelo virus da rubéola.

Os restantes 3 casos apresentaram um quadro sintomatico, cum-
prindo a definicdo de caso estabelecida. Duas das mées referiram
exantema durante a gravidez (quadro 1).

Quadro 1: [ Distribui¢do do nimero de casos possiveis de rubéola congénita por ano de diagndstico e de acordo com a sintomatologia
e informag&o clinica materna disponivel.
Casos Sintomaticos Casos Assintomaticos
A Detegao RNA Detecdo RNA viral Sintomatologia Detecdo RNA viral  Detecdo RNA viral Sintomatologia Total de casos
e viral positiva (n) negativo (n) Materna positivo (n) negativos (n) Materna estudados
2009 1 0 Exantema no 0 10 11
1° trimestre
2010 1 0 Sem sintomatologia 0 24 25
2011 0 0 - 0 7 7
Sem sintomatologia
2012 0 0 - 0 9 e IgM positiva 9
2013 0 0 - 0 2 2
2014 0 0 - 0 5 5
2015 1 0 Rubéola no 1° trimestre 0 1 12
Total 3 0 0 68 71
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Em 2009, o caso de rubéola congénita correspondeu a um re-
cém-nascido do sexo masculino, nascido em Lisboa e filho de mae
portuguesa n&do vacinada, com suspeita de rubéola as 12 sema-
nas de gravidez com resultados laboratoriais inconclusivos e sem
viagens para fora do territério portugués, referindo apenas uma
deslocagdo aos Acores. Apds o nascimento a crianca manifestou
prostracao, cianose peitoral, palidez generalizada, purpura trom-
bocitopenia, tendo desenvolvido exantema na regido dorsal com
duragéo de 3 dias.

Em 2010, a crianga com rubéola congénita diagnosticada tinha
7 meses de idade e nacionalidade e residéncia em Cabo Verde.
Apresentava, a data do diagnostico, cardiopatia congénita, ca-
taratas, défice auditivo e atraso psico-motor. A mae nao referiu
qualquer tipo de doenga exantematica durante a gestagcao nem
vacina contra a rubeola

0 caso confirmado em 2015, refere-se a um recém-nascido do
sexo feminino, nascido em Lisboa de filho de mae com nacionali-
dade portuguesa e residéncia em Luanda, que contraiu rubéola no
primeiro trimestre de gravidez. A crianca tinha um quadro clinico
de cataratas, microcefalia com multiplas calcificacdes cerebrais e
ictericia nas primeiras 24h de vida.

_Discusséo

Durante os ultimos 7 anos, Portugal notificou 3 casos de rubéo-
la congénita, dois dos quais apresentavam malformagdes do tipo

major e um do tipo minor.

Dois casos de rubéola congénita resultaram de infegdes sintomati-

cas em mulheres ndo vacinadas.

Dos 3 casos identificados, 2 foram importados do continente afri-
cano e um foi autoctone, uma vez que a mae nao viajou para fora
do territério nacional e nao foi possivel estabelecer nenhuma liga-
¢ao epidemioldgica entre a infecdo materna e o contacto com um

caso importado.
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_Concluséao

Apesar das elevadas taxas de cobertura vacinal existentes nos
Ultimos anos, Portugal notificou em 2009 um caso autéctone de
rubéola congénita, apds um interregno de 13 anos. Este facto,
mostra, S6 por si, que a prevencgao e a vigilancia ativa da rubéo-
la ndo pode ser minimizada, sendo fundamental assegurar que
todas as mulheres que pretendam engravidar saibam o seu esta-
do imunitario em relagao ao virus da rubéola e sejam vacinadas
sempre que necessario, tendo em conta que a vacinacéo é, até a

data, o Unico método disponivel para evitar a rubéola congénita.

Agradecimentos

Aos hospitais, que participaram na vigilancia laboratorial dos casos sus-
peitas de rubéola congénita no ambito do Programa de Eliminacéo do
Sarampo, da Rubéola e da Rubéola Congénita na Regido Europeia da
OMS. A Doutora Cristina Furtado pela revisdo cientifica do artigo.

Referéncias bibliograficas:

(1) Banatvala JE, Brown DW. Rubella. Lancet. 2004;363(9415):1127-37.

(2) Best JM. Rubella. Semin Fetal Neonatal Med. 2007;12(3):182-92.

(3) Direcao-Geral da Saude. Programa Nacional de Vacinagao. Lisboa: DGS, 2000.

(4) Diregao-Geral da Saude. Programa Nacional de Vacinag&o. Lisboa: DGS, 2013.

(5) Direcéo-Geral da Saude. Doencas de Declaragdo Obrigatoria 2000-2004 Lisboa: DGS, 2005.
www.dgs.pt/estatisticas-de-saude/estatisticas-de-saude/publicacoes/doencas-de-declaracao-obrigatoria-2000-2004.aspx

(6) Ministério da Saude. Diregao-Geral da Salde. Despacho n.° 5681-A/2014, de 21 de
abril. DR 2.2 série (parte c), n.° 82, de 29 de abril de 2014: 11374-(2)-(20). Notificagéo
obrigatoria de doencas transmissiveis e outros riscos em satde publica. Retificado
pela Declaragéo de retificagdo n.° 609-A/2014, de 1 de junho. DR 2.2 Série(parte c), n.°
113, de 16 de junho de 2014. https://dre.pt/application/file/25697650

(7) World Health Organization. Manual for the laboratory diagnosis of measles virus infection.
2nd ed. Geneva: WHO, 2007. www.who.int/ihr/elibrary/manual_diagn_lab_mea_rub_en.pdf




